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Inovações institucionais e capital social: considerações a partir da experiência do Orçamento Participativo.
[VERSÃO PRELIMINAR]
Julian Borba 

(SPO/UFSC)

Introdução

O Orçamento Participativo (OP) tem sido apontado pela literatura como uma inovação democrática (Avritzer, Navarro, 2003) portadora de virtudes, seja no plano da sua capacidade de racionalização da ação estatal (Fedozzi, 1997), seja no potencial de alterar padrões históricos de relacionamento Estado x Sociedade no Brasil, como o clientelismo (Abers, 1996). Estudos recentes também apontam para eventuais impactos da experiência nos padrões atitudinais e comportamentais dos participantes, de modo que o OP produziria algum tipo de aprendizado político (Fedozzi, 2002, Lüchmann, 2008). 
Considerando a questão do impacto do OP nos padrões atitudinais e comportamentais dos cidadãos, o presente trabalho se propõe a analisar se tal experimento é capaz de induzir a mudanças nos indicadores do que a literatura convencional denomina de comunidade cívica e capital social. 
As razões para tal esforço de investigação são de ordens empírica e teórica: em termos empíricos pela inexistência de consenso quanto a real capacidade do OP em promover mudança de valores e comportamentos. Com relação à questão teórica, o exame de alguns indicadores relacionados ao conceito de capital social nos possibilita testar (e eventualmente questionar), o chamado determinismo culturalista da teoria desenvolvida por Robert Putnam. Nesse sentido, nos questionamos se é possível, a partir de inovações institucionais participativas, construir tradições cívicas.
Tomando como base a questão acima, apresentaremos alguns dados empíricos referentes à experiência do Orçamento Participativo desenvolvida em Porto Alegre. Nossos dados são provenientes de um survey sobre comportamento político e eleições (NUPESAL, 2000) 
, aplicado com uma amostra representativa da população do município, no ano de 2000 (n=533). 

O trabalho está organizado em três partes: na primeira, discutimos os pressupostos e conceitos centrais da teoria do capital social de Robert Putnam. Na segunda, apresentamos os dados empíricos. Nas considerações finais, são estabelecidas algumas conclusões e perspectivas para novos trabalhos.
1) Comunidade cívica e capital social em Robert Putnam.

Muito mais do que apontar para as origens, limites, contradições e/ou perspectivas da teoria do capital social, nosso objetivo aqui será apresentar a estrutura lógica contida no argumento de Robert Putnam, em seu livro “Comunidade e Democracia”. Apresentaremos os principais argumentos contidos na construção putniana, bem como as questões relacionadas às possibilidades de se construir capital social via reformas institucionais.

Interessa-nos aqui, sobretudo, discutir questões analíticas e lógicas do argumento de Putnam, em especial às relações entre valores e instituições, em outras palavras, questionar em que medida valores moldam ou são moldados por instituições. Ou, qual a capacidade das instituições produzirem valores? 

A obra em questão está fundamentada três grandes conceitos: “desempenho institucional”, “comunidade cívica” e “capital social”. O autor toma como ponto de partida o experimento da descentralização realizada na Itália, que o permitiu fazer o teste do desempenho institucional a partir de um “marco zero”, ou seja, as mesmas instituições foram criadas ao mesmo tempo, tendo igual desenho para todas as regiões da Itália. O esforço analítico de Putnam foi pensar quais as variáveis influenciam e/ou determinam o desempenho dessa nova institucionalidade. 
Foram vinte anos de pesquisa, num trabalho destinado a explicar o porquê, apesar do marco zero institucional, o desempenho das novas instituições teria sido diferente, quando se comparavam as regiões do norte com as do sul do país. Para tanto, construiu um vários indicadores de desempenho institucional que foram verificados empiricamente a partir de uma bateria de testes com possíveis variáveis independentes
. Sua conclusão indicou que a existência de uma comunidade cívica seria um forte preditor no desempenho das instituições (mais, inclusive do que o grau de desenvolvimento econômico da região).
Para definir “comunidade cívica” Putnam, tomando como referência a teorização de Tocqueville, afirma que esta se caracteriza por “(...) cidadãos atuantes e imbuídos de espírito público, por relações políticas igualitárias, por uma estrutura social firmada na confiança e colaboração” (Putnam, 2002, p.31). Os indicadores centrais utilizados pelo autor quanto à existência de comunidades cívicas são: associações, informações, participação política e voto preferencial. Sua tese é de que, se por um lado, algumas regiões na Itália são portadoras desse padrão (norte), outras não (sul), o que, nesse caso, “dificulta [no sul] o desenvolvimento das instituições e automaticamente o êxito da democracia” (Silva & Borba, 2005). Portanto, “a comunidade cívica é um determinante mais forte que o desenvolvimento econômico (...). Quanto mais cívica a região, mais eficaz o seu governo (...) As regiões onde há muitas associações cívicas, muitos leitores de jornais, muitos eleitores politizados e menos clientelismo parecem contar com governos mais eficientes” (Putnam, 2002a, p.112 –113, grifos meus).

Demonstrada a forte correlação entre comunidade cívica e desempenho institucional, Putnam trata então de desenvolver uma explicação teórica para os achados de sua pesquisa. É aí que entra o conceito de capital social. Num diálogo com a literatura da racional choice, nosso autor vai desenvolver a tese de que os laços de confiança desenvolvidos numa comunidade cívica conformam um tipo de capital (o social) que é capaz de superar os dilemas da ação coletiva, promovendo a cooperação social. Trata-se, segundo ele, de “(...) características da organização social, como confiança, normas e sistemas, que contribuam para aumentar a eficiência da sociedade, facilitando as ações coordenadas” (Putnam, 2002a, p.177). Nesse sentido, “quanto mais elevado o nível de confiança numa comunidade, maior a probabilidade de haver cooperação. E a própria cooperação gera confiança. A progressiva acumulação de capital social é uma das principais responsáveis pelos círculos virtuosos da Itália cívica” (Putnam, 2002a, p. 180).

Veja-se que o argumento de Putnam conduz a uma estrutura de causalidade onde o capital social, entendido a partir das idéias de confiança generalizada e sistemas de participação cívica, seria explicativo do desempenho institucional. Mas como identificar as origens do capital social? De onde ele surge? Como é produzido? 
O argumento de Putnam, nessa perspectiva, causa desesperança para aqueles que apostam no “voluntarismo mobilizador”, ou mesmo para aqueles que apostam nas virtudes das inovações institucionais, pois segundo o autor, o capital social é produto do “longo prazo”, de um longo processo de maturação onde se produzem as condições para a confiança generalizada, que no caso estudo sobre a Itália, vão ser buscadas no século XI e mais especificamente na renascença italiana (séc. XIV a XVI). No capítulo final do seu livro, quando fala das lições da experiência italiana, Putnam narra os comentários de um presidente de uma região não cívica ao tomar contato com os resultados do livro. Diz ele: “isso é aconselhar o desespero! O que vocês estão me dizendo é que nada do que eu venha a fazer melhorará nossas perspectivas de êxito. O destino da reforma já está traçado há séculos” (Putnam, 2002, p. 193). 
O autor de Comunidade e democracia, então, desenvolve uma argumentação em grande parte negligenciada pelos seus críticos. Diz ele que os resultados da pesquisa “estão longe de ser um convite à inércia”, e sim que a segunda lição a ser tirada da experiência italiana é que “mudando-se as instituições formais pode-se mudar a prática política (...) a mudança institucional refletiu-se (gradualmente) na mudança de identidades, valores, poderes e estratégias. Tais tendências manifestaram não apenas no norte, mas também no sul (...) a reforma social propiciou aprendizado social” (idem). 
Continuando a discussão sobre o impacto das inovações institucionais, o autor lança uma pergunta: “Terá a reforma começado também a suprimir os círculos viciosos anticívicos que por um milênio mantiveram o mezzogiorno atolado no atraso”? (idem). Fornece, então, uma resposta pessimista aos reformistas de plantão: “Não saberíamos dizer, pois a última lição dessa pesquisa é que a história institucional costuma evoluir lentamente. No que se refere ao fortalecimento das instituições (e não à mera elaboração de cartas constitucionais), o tempo é medido em décadas” (idem) e prossegue: “a história evolui talvez mais lentamente quando se trata de instituir regras de reciprocidade e sistemas de participação cívica, muito embora faltem-nos parâmetros para afirmá-los com certeza” (idem).

Tomando como parâmetro esse diagnóstico de Putnam sobre a path dependence, bem como suas ponderações sobre o impacto de longo prazo das reformas institucionais, cabe então entrar em nosso objeto de estudo empírico. Dessa forma, cabe perguntar, se considerando as especificidades brasileiras, as políticas participativas podem ser consideradas um instrumento eficaz no desenvolvimento de comunidades cívicas e, conseqüentemente, de capital social? Quais os limites e possibilidades do Orçamento Participativo no sentido de produzir uma sociedade mais cívica e confiante?
2. OP, Capital Social e Comunidade Cívica em Porto Alegre.
Como já destacado, o OP vem se constituindo numa importante inovação na gestão pública brasileira, pelo fato de potencialmente romper com as práticas tradicionais, exercidas através de relações convencionalmente denominadas de clientelistas e patrimonialistas. Tal rompimento se daria pelo caráter universalista e racionalizador existente nas suas regras de funcionamento (Fedozzi, 1997; 2002), as quais seriam aplicadas através do processo de participação dos cidadãos, quando chamados a participar do processo decisório estatal.

Não é a intenção desse artigo, discutir sobre os diferentes modelos de OP, bem como apresentar como se dá a participação dos indivíduos no processo, pois isso já foi feito por outros autores (Avritzer & Navarro, 2002; Abers, 1999; Lüchmann, 2002; Pontual, 2001; Borba & Lüchmann, 2007). Interessa-nos, sobretudo, identificar a existência ou não de uma correlação positiva entre o OP e alguns indicadores de capital social. Cabe destacar, que tal correlação é apresentada de forma um tanto quanto intuitiva pela literatura que trata do assunto. Isto se deve pelo fato de que a maioria dos estudos sobre o OP toma como foco de análise os próprios participantes do processo. Nesse sentido, é possível testar apenas se existem mudanças atitudinais e/ou comportamentais apenas entre o público que é ativista do processo. A comparação possível, nesse caso, é entre os novatos e veteranos. Tais estudos, em que pesem os limites quanto à generalização dos resultados, têm atestado os efeitos positivos do OP em termos de mudança na cultura política e/ou aprendizado (Fedozzi, 2002, Lüchmann, 2008). 
Os poucos estudos que trabalharam com amostras do público massivo apontam para interpretações divergentes. De um lado, Baquero et alli (2005, p. 123), ao testar as relações entre participação no OP e o desenvolvimento de novas atitudes para com o Estado (em particular sobre os impostos), avaliam que “(...) a situação social e econômica da população exerce influência superior ao OP na estruturação de atitudes e comportamentos em relação aos impostos. Tudo indica que a falta de legitimidade dos impostos, mais do que uma questão de competência cultural, é um problema de solução pragmática”.
Já o trabalho de Paulo Krishke (2005a e 2005b), no qual compara a cultura política de porto-alegrenses e curitibanos, identifica, na primeira cidade uma série de predisposições atitudinais, no sentido de valorização da política e da participação da população em projetos coletivos. Nesse sentido, seguindo a perspectiva do autor, os vários anos de administração petista e as políticas de OP teriam desempenhado um papel significativo na conformação dessa cultura política.
Considerando essas interpretações discordantes sobre os efeitos atitudinais e comportamentais do OP, o presente trabalho se propõe a testar alguns indicadores relacionados à teorização sobre capital social oriunda da obra de Robert Putnam.

2.1. Apresentação e análise dos resultados
Antes de entrar nos dados, cabem alguns esclarecimentos quanto aos procedimentos metodológicos adotados. 
Para analisar os dados, num primeiro momento, buscamos indicadores que nos permitissem testar empiricamente a teoria do capital social. Para isso, tratamos da escolha de variáveis que estivessem o mais proximamente relacionadas a tal formulação teórica. Como vimos acima, Putnam trabalha com distintos planos analíticos, os quais seriam impossíveis de serem operacionalizados em sua totalidade no presente trabalho. Abaixo, listamos alguns dos indicadores, que, serviram de referência para nossos testes:

· Confiança interpessoal e confiança nas instituições: para Putnam, a confiança “generalizada” é a base do capital social. Em suas palavras, “La piedra de toque del capital social es el principio de la reciprocidad generalizada” (Putnam, 2002b, p. 175). Para mensurar tal variável, utiliza-se de indicadores objetivos (indicadores de criminalidade, contingente de policiais, p. ex) e atitudinais (dados de surveys com questões sobre os níveis de confiança nas instituições e/ou na maioria das pessoas);
· Informação: Entre outros testes, o autor analisa os níveis de informação através de dados como o número de “leitores de jornais”;
· Sociedade politizada: a variável “muitos eleitores politizados” foi operacionalizada através do “voto preferencial” (ou partidário em nosso caso);

· Associações: Quantidade de e número de filiados em associações cívicas. 
Com relação ao nosso estudo, as variáveis acima, receberam o seguinte tratamento analítico (considerando que todos os nossos dados são provenientes de um survey):
Confiança: analisamos o conceito de confiança nos planos interpessoal e nas instituições. Com relação à confiança nas instituições, nossos indicadores foram: a) confiança dos cidadãos nos partidos políticos, e b) um índice de confiança nas instituições municipais. Tal índice foi elaborado com base na soma simples das respostas às questões relativas à confiança no Governo Municipal e a confiança na Câmara de Vereadores. A confiança interpessoal foi operacionalizada a partir da resposta à pergunta: “você acha que pode-se confiar na maioria das pessoas”?
A variável Informação foi operacionalizada a partir da elaboração de um índice de informação, composto de quatro variáveis: freqüência de leitura de jornais, freqüência que vê TV, freqüência de uso da internet, freqüência que ouve rádio.

A variável Sociedade politizada foi operacionalizada a partir de três indicadores: 1) a elaboração de um índice de participação política eleitoral
, 2) a resposta relativa à questão sobre o interesse do cidadão pela política, e 3) a resposta á questão sobre o que é mais importante na hora de votar: se partido ou pessoa. 
Por fim, a variável Associações foi operacionalizada a partir da resposta à questão relativa a se o respondente participa ou não de associações.

Como variáveis independentes, utilizamos, 1) tempo de participação no OP, 2) escolaridade e 3) renda. A decisão de incluir escolaridade e renda está relacionada ao fato de que ambas são geralmente apontadas por parte da literatura, como as de maior capacidade de predição quanto ao engajamento político dos cidadãos
. Já o tempo de participação no OP foi a variável que permitiu o teste dos efeitos de uma inovação institucional nos padrões de civismo e capital social.
Em termos de análise dos dados, o procedimento foi o cruzamento e a realização de testes de associação entre as variáveis. Passemos aos dados. 
a) Confiança
A primeira variável foi testada a partir da opinião do individuo sobre a confiança nas pessoas. A tabela 1, nos mostra que a maioria dos respondentes diz que não é possível confiar nos demais. Independente desse dado agregado cabe questionar se existe algum efeito das variáveis independentes (tempo de OP, renda e escolaridade) nos níveis de confiança interpessoal. A tabela nos mostra que a renda não tem qualquer efeito sobre a confiança. Já a escolaridade e em menor medida o tempo de OP apresentaram associações baixas, porém não desprezíveis, com a variável em questão.
Tabela 1. Renda familiar, escolaridade e tempo de OP, por questão sobre opinião quanto à confiança nas pessoas (em %)
	
	Concorda que não é possível confiar
	Depende.
	Discorda, pode-se confiar
	Total

	Renda Familiar

Menos de 1 SM*
De 1 a 5 SM

5 a 10 SM

Mais de 10 SM

Total
	22,5

30,2

25,2

22,0

24,4
	43,7

37,5

38,3

35,1

38,6
	33,8

32,3

36,4

42,9

37,0
	100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

	Qui-quadrado 5,985, Sign. 0,425. 

	Escolaridade

Até 1º grau c.

Até 2º grau c.

Superior (compl+inc)
Total
	33,3

17,9

18,7

24,4
	37,2

44,2

34,7

38,6
	29,5

37,8

46,7

37,0
	100,0

100,0

100,0

100,0



	Qui-quadrado 24,438, Sig. 0,000 

	Tempo de OP

Nunca/Não resp.

Até 2 anos

Acima de 2 anos

Total
	25,4

20,3

20,0

24,2
	40,8

28,1

36,0

38,7


	33,8

51,6

44,0

37,1
	100,0

100,0

100,0

100,0

	Qui-quadrado 8,775, Sign. 0,067  


Fonte: NUPESAL (2000).

*SM = Salários Mínimos
A tabela 2, abaixo, analisa as variáveis relativas à confiança nas instituições. Nesse sentido, usamos dois indicadores. Um primeiro foi a confiança nos partidos políticos. Utilizou-se os partidos, pois trata-se da instituição política que geralmente possui as piores avaliações nas pesquisas de cultura política. Buscou-se verificar em que medida pode haver alguma variação nos indicadores de confiança partidária quando correlacionados com as variáveis independentes escolhidas. 
O segundo indicador utilizado foi um índice de confiança nas instituições municipais, elaborado a partir da resposta à questão relativa à confiança na Câmara de Vereadores e à confiança no Governo Municipal. A expectativa, nesse sentido era que os efeitos da participação do OP fossem maiores, pois justamente uma de suas características é promover a aproximação dos cidadãos para com o poder público, de modo que os primeiros teriam possibilidades de conhecer e, conseqüentemente mais chances de confiar nas instituições.
Os dados apontam, (tabela 2, abaixo), mais uma vez para o efeito nulo da renda, tanto na confiança nos partidos políticos, quanto na confiança nas instituições municipais. O mesmo vale para a relação entre escolaridade e confiança nos partidos. Já o tempo de OP demonstrou estar associado positivamente (porém numa associação baixa - Gama 0, 288) com confiança nos partidos. Já com relação à confiança nas instituições municipais, tanto a escolaridade, como o tempo de OP – em menor grau - apresentaram associação (as duas porém de baixa intensidade 0,279, escolaridade e 0,244 para tempo de OP).

Tabela 2. Renda familiar, escolaridade e tempo de OP por confiança nos partidos políticos e índice de confiança nas instituições municipais (em %)
	
	Partidos Políticos
	Instituições Municipais (Governo Municipal + Câmara de Vereadores)

	Renda Familiar

Menos de 1 SM

De 1 a 5 SM

5 a 10 SM

Mais de 10 SM

Total
	Muito Médio Pouco Total

6,4       34,0     59,6  100,0

11,8     36,6     51,6  100,0

6,4       46,8     46,8  100,0

6,1       41,5     52,4  100,0

7,3       39,5     53,1  100,0
	Baixa  Média Alta Total

42,4      40,3     17,3    100,0

40,9      38,7     20,4    100,0

34,0      34,9     31,1    100,0

35,4      37,2     27,4    100,0

38,0      37,8     24,1    100,0

	
	Qui-quadrado 8,07, Sign. 0,232.
	Qui-quadrado 8,319, Sign. 0,216.

	Escolaridade

Até 1º grau c.

Até 2º grau c.

Superior

Total
	Muito Médio Pouco Total

7,5       34,0     58,5  100,0

7,1       43,9     49,0  100,0

7,2       42,8     50,0  100,0

7,3       39,6     53,1  100,0
	Baixa  Média Alta     Total
48,2      35,4     16,4    100,0

36,8      38,7     24,5    100,0

26,3      40,1     33,6    100,0

38,0      37,8     24,1    100,0

	
	Qui-quadrado 4,557, Sign. 0,336.
	Qui-quadrado 21,835, Sign 0,00, Gama 0,279, Sign. 0,000.

	Tempo de OP

Nunca/Não resp.

Até 2 anos

Acima de 2 anos

Total
	Muito Médio Pouco Total
6,1       37,9     56,0  100,0

6,2       40,0     53,8  100,0

20,4     53,1     26,5  100,0

7,6       39,7     52,8  100,0
	Baixa  Média Alta     Total
39,8     39,1     21,1     100,0

32,8     36,2     21,0     100,0

24,5     36,7     38,8     100,0

37,4     38,5     24,1     100,0

	
	Qui-quadrado 21,543, Sign. 0,000. Gama, 0,288, Sign. 0,002.
	Qui-quadrado 10,217, Sign. 0,037. Gama, 0,244, Sign. 0,0042.


Fonte: NUPESAL (2000).

b) Informação

Com relação à variável confiança também não foi encontrada qualquer associação com a renda. A associação mais significativa foi com a escolaridade (Gama 0,605). Já o tempo de participação no OP também apresentou uma associação moderada (gama 0,416) com os níveis de informação dos cidadãos.

Tabela 3. Renda familiar, escolaridade e tempo de OP e índice de informação (em %)
	
	Índice de Informação

	Renda Familiar

Menos de 1 SM

De 1 a 5 SM

5 a 10 SM

Mais de 10 SM

Total
	Nenhum  Médio  Alto   Total
27,7           61,0     11,3     100,0

36,4           55,7      8,0      100,0

18,7           73,8      7,5      100,0

11,4           67,5      21,1    100,0

18,9           64,9      13,1    100,0

	
	Qui-quadrado 35,007, sign. 0,000. Gama  0,286, sign. 0,000

	Escolaridade

Até 1º grau c.

Até 2º grau c.

Superior

Total
	Nenhum Médio  Alto    Total

37,8          59,1     3,1       100,0

17,9          70,5     11,5     100,0

5,9            66,7     27,5     100,0

21,9          64,9     13,1     100,0

	
	Qui-quadrado 82,110, sign. 0,000. Gama  0,605, sign. 0,000

	Tempo de OP

Nunca/Não resp.

Até 2 anos

Acima de 2 anos

Total
	Nenhum Médio  Alto   Total

25,1          65,5     9,4       100,0

15,4          63,1     21,5     100,0

8,0            64,0     28,0     100,0

22,0          65,0     13,0     100,0

	
	Qui-quadrado 23,361, sign. 0,000, Gama 0,416, Sign. 0,000


Fonte: NUPESAL (2000).

c) Sociedade Politizada

O primeiro teste foi relativo ao índice de participação política eleitoral. Nesse sentido, buscava-se identificar qual o melhor preditor para o envolvimento político eleitoral do cidadão. Como se sabe, a literatura sobre participação política, tendeu historicamente a identificar fortes associações entre variáveis sócio-econômicas e envolvimento político, sendo que tal relação foi teorizada através do que ficou conhecido como modelo da centralidade (Milbraith, 1965). No caso em questão os dados não corroboram com a teoria da centralidade; pois renda, mais uma vez não se associa a participação eleitoral. Já escolaridade apresenta uma associação não desprezível, mas bastante baixa entre as variáveis (gama 0,242). Por fim, a variável tempo de participação no OP apresenta uma forte associação com participação eleitoral (gama 0,672). Considerando esses dados, acreditamos ter importantes indicadores no sentido de validar as teorias da participação política que apelam para o papel desempenhado pelas identidades políticas construídas ao longo do processo de socialização dos indivíduos
. 

Tabela 4. Renda Familiar, escolaridade e tempo de OP por índice de participação política eleitoral (em %).

	
	Índice de Participação Eleitoral

	
	Alto
	Médio
	Baixo
	Total 

	Renda Familiar

Menos de 1 SM

De 1 a 5 SM

5 a 10 SM

Mais de 10 SM

Total
	6,9

5,2

11,9

13,0

9,6
	17,9

21,9

23,9

18,5

20,1
	75,2

72,9

64,2

68,5

70,3
	100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

	Qui quadrado: 8,256, sign. 0,220. 

	Escolaridade

Até 1º grau c.

Até 2º grau c.

Superior

Total
	5,3

9,6

15,5

9,6
	18,4

19,1

23,6

20,1
	76,3

71,3

60,8

70,3
	100,0

100,0

100,0

100,0

	Qui quadrado: 13,0735, sign. 0,008. Gama: 0,242, sign. 0,001.

	Tempo de OP

Nunca/Não resp.

Até 2 anos

Acima de 2 anos

Total
	5,3

13,8

38,5

9,9
	15,3

35,4

38,5

20,4
	79,4

50,8

23,1

69,8
	100,0

100,0

100,0

100,0

	Qui quadrado: 97,170, sign. 0,000. Gama: 0,672, sign. 0,000


Fonte: NUPESAL (2000)

Testamos também o efeito das variáveis independentes sobre o interesse por política e sobre o modelo de decisão do voto (Tabela 5, abaixo). Nesse caso, encontramos associações entre todas as variáveis, ou seja, quanto maior a escolaridade (gama 0,587) e maior o tempo de OP (Gama 0,376), e renda (Gama 0,257) maiores são as probabilidades do indivíduo se interessar pela política. Já o voto partidário é mais provável de ser encontrado naqueles que participam do OP (Gama 0,384) e em menor grau naqueles de maior escolaridade (gama 0,318) e maior renda (Gama 0,298). Mais uma vez, tempo de participação no OP pareceu ser um bom preditor do interesse pela política e do voto partidário (mesmo que no primeiro caso, a escolaridade desempenhe um papel mais significativo).

Tabela 5. Renda familiar, escolaridade e tempo de OP por interesse por política e decisão do voto (em%).
	
	Interesse por política
	Decisão do Voto

	Renda Familiar

Menos de 1 SM

De 1 a 5 SM

5 a 10 SM

Mais de 10 SM

Total
	Nenhum  Médio  Alto   Total
22,8          59,1      18,1    100,0

26,8          64,9      8,2      100,0

16,2          61,3      22,5    100,0

10,3          58,3      31,0    100,0

18,1          60,5      21,5    100,0
	Pessoa    Partido   Total
42,7          30,0        100,0

70,1          24,7        100,0

37,8          37,8        100,0

23,0          29,3        100,0

40,2          30,5        100,0

	
	Qui-quadrado 28,536, sign. 0,000. Gama  0,257, sign. 0,000.
	Qui-quadrado 78,381, sign. 0,000. Gama  0,298, sign. 0,000.

	Escolaridade

Até 1º grau c.

Até 2º grau c.

Superior

Total
	Nenhum Médio  Alto   Total

29,9          62,6     7,5     100,0

15,5          66,5    18,0    100,0 

4,5           51,3     44,2    100,0
18,1         60,5     21,5    100,0
	Pessoa    Partido   Total
76,1          23,9        100,0

66,9          33,1        100,0

54,7          45,3        100,0

67,0          33,0        100,0

	
	Qui-quadrado 94,434, sign. 0,000. Gama  0,587, sign. 0,000
	Qui quadrado 16,168, Sign. 0,000, Gama 0,318, sign. 0,000.

	Tempo de OP

Nunca/Não resp.

Até 2 anos

Acima de 2 anos

Total
	Nenhum Médio  Alto   Total

20,1         62,4     17,5   100,0

17,9         59,7     22,4   100,0

3,8           44,2     51,9   100,0

18,1         60,2     21,6   100,0
	Pessoa    Partido   Total
71,9          28,1         100,0

54,0          46,0         100,0

48,9          51,1         100,0

67,0          33,0         100,0

	
	Qui-quadrado 34,346, sign. 0,000, Gama 0,376, Sign. 0,000
	Qui-quadrado 15,070, sign. 0,001. 

Gama 0,384, Sign. 0,000.


Fonte: NUPESAL (2000).
d) Associações
O último indicador foi o de participação em associações. Nesse caso, também era de se esperar um efeito positivo do tempo de OP sobre o associativismo. Os dados confirmaram a expectativa, apontando para uma associação moderada à forte entre o tempo de participação no OP e participação em associações. As variáveis renda e escolaridade não apresentaram qualquer associação com a variável em questão. Nesse sentido, considerando que a participação em associações é fundamental para a existência de uma comunidade cívica, o fato do indivíduo participar do OP parece isolar os efeitos desagregadores da baixa renda e escolaridade. 
Tabela 6. Renda familiar, escolaridade e tempo de OP por participação em associações (em %).

	
	Tempo de OP

	
	Sim
	Não
	Total

	Renda Familiar

Menos de 1 SM

De 1 a 5 SM

5 a 10 SM

Mais de 10 SM

Total
	19,3

27,1

24,3

22,1

22,8


	80,7

72,9

77,7

77,6

77,2
	100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

	Qui-quadrado 2,162, Sign. 0,540

	Escolaridade

Até 1º grau c.

Até 2º grau c.

Superior

Total
	23,0

22,5

22,9

22,8
	77,0

77,5

77,1

77,2
	100,0

100,0

100,0

100,0

	Qui-quadrado 0,015, sign. 0,992

	Tempo de OP

Nunca/Não resp.

Até 2 anos

Acima de 2 anos

Total
	17,9

32,8

50,0

23,2
	82,1

67,2

50,0

76,8
	100,0

100,0

100,0

100,0



	Qui-quadrado 30,341, Sign. 0,000, Gama 0,501.


Fonte: NUPESAL (2000)

Considerações Finais


Como já destacado, o OP vem se constituindo em uma importante inovação institucional da democracia brasileira. Mais de uma centena de municípios já implantaram esse modelo de definição do orçamento público no Brasil (RIBEIRO & GRAZIA, 2003). Os defensores de tal modelo justificam sua adoção por diferentes motivos: racionalizar o gasto público, universalizar procedimentos, produzir accountability, “produzir” cidadania, promover educação política democrática, desenvolver o espírito e engajamento cívico, etc.


Veja-se que entre esses motivos, os relacionadas a dimensão política, do “civismo” são os que mais se destacam. Apesar disso, foram poucos os autores que trataram do assunto através de pesquisa empírica. Partindo desse diagnóstico, buscamos analisar empiricamente a relação entre OP, comunidade cívica e capital social. Para isso, buscamos operacionalizar o estudo através de uma série de testes, que permitiram chegar a alguns apontamentos sobre o tema em questão:

a) Os dados indicam que alta escolaridade, juntamente com maior tempo de envolvimento no OP, são bons preditores de civismo e, conseqüentemente, de capital social;

b) Deve-se destacar, que escolaridade e tempo de OP não apresentam qualquer associação estatística significativa, o que invalida uma possível argumentação de que os que participam a mais tempo são os de maior escolaridade;

c) Com relação às variáveis estudadas, identificou-se que a escolaridade está mais associada à confiança interpessoal, interesse por política e informação;

d) Já o tempo de participação no OP associa-se de forma relativamente alta com voto partidário (e identificação partidária), associativismo e participação eleitoral. Em menor grau, também está associado com informação, confiança nas instituições e interesse por política;

e) Já renda se mostrou associada (mesmo assim, de forma baixa), apenas com informação.

Como interpretar essas informações? Propomos-nos aqui a analisá-las sob o prisma (crítico) da teoria do capital social. O que nossos resultados apontaram é que, de forma contrária ao previsto por Putnam, inovações institucionais podem sim, promover alterações em padrões atitudinais e comportamentais, mesmo em curto espaço de tempo. As constatações acima permitem corroborar interpretações como as de Fedozzi (2002), que indica que o tempo de participação no OP produz aprendizado político, se constituindo num espaço de socialização capaz de minorar os efeitos negativos da baixa escolaridade sobre as atitudes e comportamentos políticos da cidadania.

É claro que tal informação tem que ser relativizada, tendo em vista que uma série de limites podem ser identificados nos dados. O principal deles se refere à direção da relação causal. Com os testes realizados, não temos condições de afirmar que os padrões observados devem-se, no caso específico, à participação no OP. A relação pode ser no sentido inverso, ou seja, os indivíduos que participam do OP são aqueles que já possuíam maior confiança nas instituições, informação política, eram associados, etc...Uma das maneiras de resolver esse problema, seria através da realização de pesquisas do tipo painel, onde pode-se observar o comportamento dos atores em diferentes períodos. Como não dispúnhamos desse tipo de dado, salientamos para os limites de nossa análise.
Alguns dados também merecem um tratamento mais qualitativo, no sentido de compreender os seus reais significados. Um exemplo é o índice de participação eleitoral e voto partidário. Eles, se por um lado indicam padrões de comportamento associativo e a valorização das instituições por parte dos cidadãos; por outro, quando verificamos que o maior percentual de identificação partidária dos participantes do OP é com o partido que era promotor da experiência no período (o PT), podemos fazer uma leitura menos pelas lentes do capital social e mais por conceitos como clientelismo.
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� O NUPESAL (Núcleo de Pesquisas sobre América Latina) é coordenado pelo prof. Dr. Marcello Baquero (Departamento de Ciência Política/UFRGS), que gentilmente nos cedeu os dados, e a quem agradecemos.


� Para uma discussão de ordem conceitual e metodológica de Comunidade e democracia, vide Reis (2003).


� Foi elaborado um índice de participação eleitoral, composto pelas questões: doa dinheiro para campanhas eleitorais, faz trabalho gratuito para a campanha, participa de carreatas e caminhadas, participa de debates e reuniões nas comunidades.


� Em especial, a literatura tributária da teoria da centralidade. Sobre o tema ver Milbraith (1965).


� Por questões de espaço, não temos condições de desenvolver com mais calma o argumento. Para maiores detalhes sobre o papel da identidade na explicação da participação política, vide Pizzorno (1985).





